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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

Orgão requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

N° requerimento; 008/2024

Data: 25/07/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado: Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa
Jurídica Avançada + Processos".

Justificativa:

Os Procuradores Municipais diuturnamente elaboram: petições iniciais; contestações; recursos;
pareceres em licitações; pareceres acerca de situações administrativas solicitadas pelas Secretarias
Municipais; respostas a ofícios do Ministério Público; respostas ao Tribunai de Contas; dentre outras diversas
atividades inerentes ao cargo.

Sendo que, por imposição legal, todos estas manifestações precisam estar devidamente
fundamentadas.

Assim, a contratação da referida piataforma de pesquisa de jurisprudência e de pesquisa doutrinária
irá otimizar o desempenho do trabalho desenvolvido pela Procuradoria Jurídica, uma vez que os
entendimentos judiciais sedimentados através da jurisprudência serão mais fadimente encontrados, o que
além de trazer eficiência ao serviço de interesse público desempenhado, em decorrência da agilidade na
prestação dos serviços jurídicos, também trará maior segurança jurídica, uma vez que a referida ferramenta
possibilita encontrar de forma fácil os entendimentos jurisprudências mais recentes, garantido desta forma
que 0 entendimento da Procuradoria esteja alinhado com o entendimento jurisprudencial.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra;
Após a assinatura do contrato será disponibilizado login e senha para os membros da Procuradoria Jurídica, os

quais terão acesso imediato aos serviços prestados de forma online.

Horários:

24horas.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
No prazo máximo de 03 dias após o pagamento do boleto.

Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-339040.0000

PROCURADORIA JURÍDICA 02.001.02.092.0002.2002 - 339040.0000

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE GOVERNO Maikeli Thaiane Knutz Senn

Há licitação em curso pára o objeto pretendido? 0 Sim (X) Não

JÕSNEIiGROSSKOPF

SECRETÁRIO Ml^ICIPAL DE GOVERNO
Decreto M/nicipal n.o 03/2021
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1. OBJETO

1.1. Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada + Processos".

2. lESPECIEICAÇÕES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo;

ESPECIFICAÇÃOITEWI UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTALDE

MEDIDA

1 Plataforma

Jusbrasil Pesquisa

Jurídica Avançada

+ Processos.

Anual 1 R$4.075,20 R$4.075,20

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da
Lei no 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

2.2.

2.3.

2.4.

3. [ESTIMATIVA DO VÃL.OR DA CONTRATAÇÃO

3.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 4.075,20 (quatro mil e setenta e cinco reais e
vinte centavos).

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.

^@11 governodepien ^
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3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou
3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

E cknÉklOS PE S>:L&ÇÃO DO FORNECEDOR > f -

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a inexigibilidade de

licitação.

5. JUSTIFICATIVA

5.1. Os Procuradores Municipais diuturnamente elaboram: petições iniciais; contestações; recursos;

pareceres em licitações; pareceres acerca de situações administrativas solicitadas pelas Secretarias

Municipais; respostas a ofícios do Ministério Público; respostas ao Tribunal de Contas; dentre outras
diversas atividades inerentes ao cargo.

Sendo que, por imposição legal, todos estas manifestações precisam estar devidamente
fundamentadas.

Assim, a contratação da referida plataforma de pesquisa de jurisprudência e de pesquisa doutrinária irá

otimizar o desempenho do trabalho desenvolvido pela Procuradoria Jurídica, uma vez que os

entendimentos judiciais sedimentados através da jurisprudência serão mais facilmente encontrados, o

que além de trazer eficiência ao serviço de interesse público desempenhado, em decorrência da

agilidade na prestação dos serviços jurídicos, também trará maior segurança jurídica, uma vez que a

referida ferramenta possibilita encontrar de forma fácil os entendimentos jurisprudências mais recentes,

garantido desta forma que o entendimento da Procuradoria esteja alinhado com o entendimento

jurisprudencial

8. IrôNTÉ ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:

6.1.

6.2.

SECRETARIA DE GOVERNO

02.001.04.122.0002.2003-339040.0000

PROCURADORIA JURÍDICA 02.001.02.092.0002.2002 - 339040.0000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

6.3.

7. ÍEXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

governodepien
u*.
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8. ILOCAL E PRAZO DE ENJREGA , :

8.1. LOCAL: Acesso Online

8.2. PRAZO: 03 dias após o pagamento do boleto

Ig^. |RECcBIMÊNTÕ~F CRÍTlRIcrDÊ~ÃCÊÍ7ÀÇÃO DÕ ÕBJEfÕ~^

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente, peio(a) responsávei peio acompanhamento
e fiscaiização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inciusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da apiicação das penaiidades.

9.2.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco)
dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscai ou instrumento de cobrança equivaiente peia Administração, após a verificação da quaiidade
e quantidade do materiai e consequente aceitação mediante termo detaihado.

9.4.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como reaiizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

9.5.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma

justificada, por iguai período, quando houver necessidade de diiigências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

9.6.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quaiidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscai pertinente à parceia incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não exciuirá a responsabiiidade civii pela Soiidez e peia

segurança dos bens nem a responsabiiidade ético-profissionai peia perfeita execução do contrato.

9.7.

9.8.

@ ü governodepien
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10. Imõdelo de gestão do contrato

10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes,, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou-parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de10.2.

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências10.4.

que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá10.5.

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização, de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1.identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2.0 fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que uitrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

(Õ) i1 aovernodeDien ^
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10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.8.

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

as

10.9.

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

10.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. p gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e dó pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tãl, conforme o
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

® ü governodepien
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14. VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1 Vigência de 01 (um) ano após a liberação de acesso, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos.

15. [FONTES DE PESQUISA i

15.1. Cotação direta com o fornecedor.

Elaborado em 25/07/2024

■'X

y

Katia Rejàne Neneve
Advogado

Matrícula no 235581

/ Maikeli Thaiane Knutz Senn
' Assessora de Gabinete

Matrícula 4765255

Qk/\ /\Í\

J^snei Grosskopf
i^re^ío Municipal de Governo

Decreto Municipal n.° 03/2021

Se
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10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos pará a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

11. lOftRlGAÇÕES PA CONTMTADA

11.1. A Contratada obriga-se a;

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo Com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem- mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

12. lOBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE / > :

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

m. iLtaiSLAçÃo aplícadà"
13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

governodepien
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Prefeitura Municipal de Pien

Proponente

Razão social: Goshme Soluções para Internet LTDA
Nome fantasia: Jusbrasil

CNPJ: 07.112.529/000146

Inscrição estadual: isento

Inscrição municipal: 250.883/001-13

Endereço: Av Tanoredo Neves, n“ 1186, ed. Catabas Center, 6° andar. Salvador, BA - Caminho

das árvores. CEP 41820-021

Considerando que:

i. 0 Jusbrasil é titular da plataforma "Jusbrasir (https://www.j usbrasil.com.br) que, dentre

outros, otimiza o acesso da população em geral a conteúdo jurídico, incluindo advogados e

profissionais do direito, além de disponibilizar informações jurídicas públicas referentes à

legislação e ao judiciário brasileiro.

ii. A Prefeitura Municipal de Pien, realizou análise de mercado com o objetivo de avaliar a

viabilidade de realizar contratação direta na modalidade escolhida, dispensa ou inexigibilidade,
conforme art. 74 e 75 da Lei 14.133 ou art. 24 e 25 da Lèi 8.666/93.

Segue Proposta Comercial visando apresentar nossos produtos e orçamento para a prestação

de serviços.

Descrição do produto

0 Jusbrasil para multiusuários oferece dois planos corporativos que dão acesso acesso aos

documentos da seção de Jurisprudência, Diários Oficiais, Modelos e Peças, e uso de obras do

Jusbrasil Doutrina, conforme plano escolhido.

Possui dois modelos de venda/assinatura: Assinatura mensal através do cartão de crédito,

realizada diretamente nq site; ou Assinatura anual ou bianual, com pagamento através do

boleto e descontos especiais proporcionais ào número de usuários adquiridos.

Os planos para multiusuários do Jusbrasil atendem as necessidades de escritórios de

advGcacia/empresas privadas e órgãos governamentais/empresas públicas que necessitam de

uma quantidade maior de usuários atrelado á um mesmo pagamento.

O acesso é feito por login e senha no site do Jusbrasil {https://www.jusbrasil.com.br/),

determinados pelo adquirente e/ou pelos usuários indicados. A equipe Jusbrasil se encarrega

de habilitar as funcionalidades para os usuários solicitados em conjunto com o usuário

administrador, profissional responsável por realizar a gestão de contas por parte do adquirente,

que deverá ser indicado quando da contratação.
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iJusbrasil Proposta Jusbrasil

Cada acesso/usuário é individual, contempla um único usuário e é intransferívei, não sendo

permitido o compartilhamento de login (veja mais detalhes em nossos Termos de Usoi.

Detalhamento do Produto e Vantagens

Os planos para multiusuárlos do Jusbrasil adicionam inteligência e praticidade à sua rotina ao

faciiitar as tarefas do dia a dia de sua instituição, e com isso você consegue:

Economia de tempo: oferecemos um repositório único com todas as informações que você e

sua equipe precisam para criar argumentações eficientes em menos tempo;

Aumento de produtividade: encontre as informações jurídicas certas para sua busca, de forma

fácil e rápida, em um só lugar;

O acervo mais completo de Jurisprudência: cópias ilimitadas de decisões, acórdãos e

ementas já formatadas e prontas para utilizar em suas argumentações. Além de copiar, você

também poderá fazer o download dos documentos anexos. São mais de 560 sistemas de

tribunais e 40 milhões de ementas ao seu dispor!

r

Modelos para facilitar o seu dia a dia: aposte no que já deu certo! Com uma simples busca,

você encontra, copia e faz o download de modelos validados pela maior comunidade jurídica

do mundo. São mais de 100 mil petições, contestações e procurações disponíveis para acesso;

Tenha as melhores referências de peças: as peças processuais disponibilizadas no Jusbrasil

são ótimos documentos que podem ser utilizados como referência para a escrita de petições e

elaboração de teses, consulta de fundamentos e entendimento de argumentos e conceitos

jurídicos aplicados em casos reais que são trazidos nas peças, além de possibilitar o estudo da

estratégia das partes.

Acervo: Mais de 60 mflhões de peças;

n/ Fontes: 54 fontes (incluindo STJ, STF e TST).

Busca em Diários Oficiais: contém todas as publicações relacionadas aos Diários da União, dos

Estados e dos Municípios. São 363 diários oficiais disponíveis para pesquisar, navegar peias

páginas e reaiizar o download.

A abrangência das buscas segue a descrição a seguir:

v/ DOU: todas as seções de 1890-2023

v/ DJU: seções 1, 2 e 3 de 2004-2007

Legislação: 1970-2023

^ Consulta processual: todos os TJs, TRTs, TRFs e superiores
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Reunimos mais de 110 milhões de julgados e milhares de súmulas, de 96 sistemas de tribunais

e com ementa pré-formatada para citação. A busca inteligente entende sinônimos, destaca

julgados qualificados e traz primeiro o que é mais relevante. As jurisprudências são referente

aos Tribunais listados abaixo:

'Z Jurisprudência do TRF-5

Jurisprudência dos TREs

Jurisprudência dos TRTs

Jurisprudência dos TJs

n/Jurisprudência do TCE-BA

n/Jurisprudência do TCE-MG

v/Jurisprudência do TCE-MS

'/Jurisprudência do TCE-PE

'/Jurisprudência do TCE-PR

'/ Jurisprudência do TJM-MG

•/Jurisprudência do TJM-SP

•/Jurisprudência dô STF

/Jurisprudência do STJ

/Jurisprudência do TSE

/Jurisprudência do TST

/Jurisprudência do STM

/ Jurisprudência do TNU

/Jurisprudência do CNJ

/ Jurisprudência do TCU

/Jurisprudência do TRF-1

/Jurisprudência do TRF-2

/Jurisprudência do TRF-S

/ Jurisprudência do TRF-4

Também disponibilizamos um acervo amplo e organizado com uma busca precisa para otimizar

a sua pesquisa de Leis, Códigos e Decretos de todo país.

Biblioteca jurídica completa: o Jusbrasil Doutrina possui mais de 1200 obras disponíveis e

possibilita 0 cruzamento eficiente entre uma informação curada e de altíssima qualidade produzida

pelos principais autores e autoras do mundo do Direito e os demais artefatos disponíveis no site, tais

como legislação, jurisprudência, peças, artigos e notícias.

Com 0 Jusbràsil Doutrina, é possível realizar uma busca granuiar em todos os livros de Direito

disponíveis na plataforma de uma única vez, e encontrar exatamente o trecho que melhor responde

àquela consulta, sem que seja necessário consumir todo 0 conteúdo, uma obra de cada vez.

Planos

Oferecemos três tipos de planos:

Pesquisa Jurídica Básica: permite a consulta, a cópia e o download de Jurisprudências, Diários

Oficiais, Modelos e Peças.

Pesquisa Jurídica Avançada: permite a consulta, a cópia e o download de Jurisprudências,

Diários Oficiais, Modelos e Peças, âssim como a leitura de obras da Revista dos Tribunais, a

busca por conteúdo dentro das obras e a cópia de referências com formatação ABNT.

Processos: acompanhamento e consulta de até 5 processos, acesso aos autos, notificações

por e-mail sobre novas movimentações.
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Pacotes Jusbrasil para Organizações

PACOTE ESSENCIAL

• Até 5 usuários

• Pagamento via boleto ou transferência bancária

• Ambiente de gestão de contas e relatórios de uso
• Gerente de contas exclusivo

• Plano: Pesquisa Básica + Processos

o Consulta, a cópia e o download de Jurisprudências, Diários Oficiais, Modelos e

Peças;

o Acompanhamento e consulta de até 5 processos, acesso aos autos,

notificações por e-mail sobre novas movimentações.

Boleto anual: de R$ 3.534,00 por R$ 3.003,90 (15% de desconto);

Boleto bianual: de R$ 7.068,00 por R$ 5.654,40 (20% de desconto);

PACOTE ESSENCIAL

• Até 5 usuários

• Pagamento via boleto ou transferência bancária

® Ambiente de gestão de contas e relatórios de uso
• Gerente de contas exclusivo

• LPIánorPji.éçiMisCAtfançãdã + ProdeSsosli

o Consulta, a cópia e o download de Jurisprudências, Diários Oficiais, Modelos e

Peças;

o Leitura de obras da Revista dos Tribunais, a busca por conteúdo dentro das

obras e a cópia de referências com formatação ABNT;

o Acompanhamento e consulta de até 5 processos, acesso aos autos,

notificações por e-mail sobre novas movimentações.

;JB.o[etQ án_uaJ:.dè: R$ :5VõM;Ò.O por.-R$ 4ÍÒ75;20l(2O%^
Boleto bianual: de R$ 10.188,00 por R$ 7.641,00 (25% de desconto);

Atenção: os valores e descontos apresentados permanecem até a data de validade da

proposta, sendo passíveis de alteração posteriormente.

Responsável
Stephany Costa

stephanv@iusbrasil.com.br
+55 31 9677-3046

Representante Comercial e Parcerias Jusbrasil

Validade da proposta: 30 dias
15/07/2024

Ao aceitar a presente proposta, você declara que leu e concorda com os Termos de Uso e com a Política

de Privacidade do JusBrasil.



DocuSign Envelope ID: 615AED37-961.0-4AB5-A46A-83DDA90C7352

1 6

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins que a empresa Goshme Soluções para Internet LTDA.

(“JusbrasN”), inscrita no CNPJ no 07.112.529/0001-46, sediada na Av. Tancredo Neves,

n° 1186, ed. Catabas Center, 6° andar, CEP 41820-021, Salvador - Bahia, que

comercializa, no Brasil, o conjunto total das funcionalidades do Jusbrasil Pesquisa

Jurídica Avançada + Processos ("Produto”).

O Produto fornece uma otimização da experiência do usuário com o conteúdo que é

veiculado dentro da plataforma do Jusbrasil. Segundo à declaração da Goshme

Soluções para a Internet LTDA, a empresa traz a possibilidade de copiar, de forma

ilimitada, ementas para citação de jurisprudências disponíveis na plataforma que são

publicadas pelos principais tribunais do país. Sendo possível, também, fazer downioads,

em formato PDF, dos diários oficiais de justiça que estão disponíveis dentro da

plataforma do Jusbrasil. Além disso, é possível copiar e fazer o download de modelos

jurídicos e peças processuais, são mais de 100 mil petições, contestações e

procurações disponíveis para acesso. Oferece o recurso de acompanhamento e

consulta de até 5 processos por usuário, acesso aos autos, notificações por e-mail sobre

novas movimentações. A base jurídica contempla mais de 110 milhões de julgados e

milhares de súmulas, 100 mil modelos para downioads, recebe dados automaticamente

de cerca de 560 sistemas de tribunais todos os dias e abrange 100% das legislações

federais e estatais. Por fim, é disponibilizada uma plataforma acessível de consulta de

doutrina jurídica, pensada para complementar a experiência de pesquisa no Jusbrasil,

que inclui acesso ilimitado à um acervo Com mais de 1200 obras, busca rápida e

inteligente, sendo possível visualizar os capítulos relevantes para sua pesquisa logo

abaixo da doutrina recomendada pelo buscador da plataforma, acesso a diversas obras

do acervo já nas primeiras páginas da sua busca e cópia ilimitada de trechos dentro das

obras já em formato ABNT.

A empresa informa que, de fato e de direito, desconhece outros fornecedores que

comercializem, no Brasil, o conjunto total das funcionalidades do Produto conforme

descrito nesta declaração. Ainda, a empresa assume toda e qualquer responsabilidade,

no âmbito cível e criminal, sobre a veracidade do descrito acima.

Salvador, 25 de junho de 2024.

Goshme Soluções para Internet LTDA.

Por: Michelle Morcos

Cargo: Procuradora

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA - ME
CNPJ: 07.112.529/0001-46

Av.Tancredo Neves 1186, Edf. Catabas Center, 6° andar. Caminhos das Árvores, Salvador, BA, 41.820-021 www.jusbrasil.com .br |
(71) 3035-2528 | faleconosco(®jusbrasil.com.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DÉ NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA

CNPJ; 07.112.529/0001-46

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem Os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta â ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:33:13 do dia 25/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/01/2025,.

Código de controle da certidão: 1641.4FG4.8A14.G41A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código

Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20243150704

RAZÃO SOCIAL

GOSHME SOLUCOES PARA INTERNET LTDA ME

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

07.112.529/0001-46

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engioba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 25/07/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda.

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt
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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal da Fazenda - SEFÀZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA

SEFAZ E TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO

MUNICÍPIO DE SALVADOR

GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA

07.112.529/0001-46

AVENIDA TANCREDO NEVES N° 001186 - CAMINHO DAS ARVORES,

SALVADOR/BA - CEP: 41820020 - EDIF CATABÀS CENTER SALA 601 E 602

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Número da Certidão: 1267922

É certificado que:

Constam débitos administrados pela SEFAZ com exigibilidade suspensa nos termos do art. 8“, da Lei n° 7.186, de 27

de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Municipio de Salvador (CTRMS), ou objeto de decisão

judicial qUe determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;

e/ou

Constam nos sistemas da PGMS débitos inscritos em Dívida Ativa do Município com exigibilidade suspensa nos
termos do art. 8“, da Lei n° 7.186, de 27 de dezembro de 2006 - Código Tributário e de Rendas do Município de

Salvador (CTRMS), pu garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da

regularidade fiscal.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ e a inscrições

em Dívida Ativa junto à PGMS e abrange, inclusive, a situação cadastral do estabelecimento matriz e suas filiais ou

imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

Conforme disposto no art. 279, do CTRMS, este documento tem os mesmos efeitos da Certidão Negativa.

Fica ressalvado o direito de o Município cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que

vierem a ser apuradas.

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade nà Internet, no endereço
https://sefaz.salvador.ba.gov.br

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei n° 7.186/2006 - CTRMS.

Certidão emitida às 09:54:13 horas do dia 25/07/2024.

Válida até dia 24/08/2024.

Código de controle da certidão: D48A.FDC4.FE0B.8468.ABD0.27C7.6D57.CA1A

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço

http://www.sefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de controle acima.

https://servicosweb.sefaz.salvadpr.ba.gov.br/sistema/certidao_negativa/servicos_certidao_negativa_foim.asp 1/1
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.112.529/0001-46

- GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA

AV ANTONIO CARLOS MAGALHAES 3213 SALA 201 / PARQUE BEA VISTA /

SALVADOR / BA / 40280-000

A Caixa Econômica Federai, nõ uso da atribuição que ihe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação reguiar perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade: 12/07/2024 a 10/08/2024

Certificação Número: 2024071218481428595417

Informação obtida em 25/07/2024 09:55:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.calxa.gov.br/

https;//consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GOSHME SOLUCOES PARA A INTERNET LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.112.529/0001-46

Certidão n°: 51603084/2024

Expedição: 25/07/2024, às 09:55:56

Validade: 21/01/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Çertifica-se que GOSHME SOLUGOES PARA A INTERNET LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.112.529/0001-46, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante õ Ministério■ Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e .cndti?tst.. jus .br



ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL N° 27 DA SOCIEDADE

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

BU

22CNPJ n° 07.112.529/0001-46 - NIRE 29202740808
CO

O

JUSBRASIL, LLC, com sede no(a) CENTERVILLE ROAD, SUITE-4Õ0, WILLMINGtON, 2711,
CORPORATION SERVICE COMPANY, SUITE-400, DELAWARÈ, ESTADOS UNIDOS, inscrita ho

CNPJ sob o n° 17.554.417/0001-07, representada neste ato por Sêu procurador Rafael Rego
Pinto Rodrigues, da Costa, nacionalidade brasileira, riascido em 03/03/1983, solteiro,
bacharel em direito, ÇPF/MF n° 008.436.595-13, identidade n° 0855631619 SSP-BA,

residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com escritório na Av.
Tancredo heveS, 1186, Ed. Catabas Center, salas 601 e 602, Caminho das Árvores, Sa1vador-
BA - CEP 41.820-020;

Única sócia da sociedade limitada GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA, com sede

na Av. Tancredo Neves, 1186, Ed. Catabas Center, Salas 601 e 602, Caminho das Árvores
Salvador-BA. , CEP - 41.820-020, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.112.529/0001-46

("Sociedade");

Resolve celebrar, a presente 27® Alteração do Contrato Social, mediante os termos e

condições abaixo:
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I. Aumento de Capital

o
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■w

1.1; A sócia Jusbrasil, LLC decide, aumentar o capital social da Sociedade, de R$

213.751.979,00 (duzentos e treze rnilhões, setecentos e cinquenta e um mil, novecentos e
setenta e nove reais), para R$.238.955.479,00 (duzentos e trinta e oito milhões, novecentos

e cinquenta e cindo mü, quatrocentos e setenta e npve reais), sendo tal aumento de R$
25.203.500j0p (vinte e cinco milhões, duzentos e três mil e quinhentos reais), mediante a
emissão de 25.203.500 (vinte eTçinço milhões, duzentos e três mi) e quinhentos) novas
quotas, com Valor nominal de R$ í,0Ò (um real) cada.

(i) A sócia Jusbrasil LLC subscreve e integraliza nestè ato 25.203.500 (vinte e cinco milhões,
duzentos e três mil e quinhentos) noyas quotãs, com Valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada,
mediante recursos provenientes da remessa de capital realizada conforme Contrato de

Câmbio de N° 374894950, celebrado entre a Sociedade e 0 Banco BS2 S.A, em 18/10/2023

sendo a sócia Jusbrasil LLC a pagadora no extèrior, nó Valor total de R$ 25.203.500,00 (vinte
e cinco milhões, duzentos e três mil e quinhentos reais).

1.2. Em razão das deliberações tomadas acima, a Cláusula Terceira do Contrato Social da

Sociedade passa a vigorar com a seguinte nova redação:
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Junta Comercial do Estado da Bahia
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CLÁUSULA TERCEIRA: CAPITAL SOCIAL
n.

O
M

O

o capital social da sociedade é de R$ 238.955.479,00 (duzentos e trinta e oito milhões,
novecentos e cinqüenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e nove reàis), divididos em
238.955.479 (duzentos e trinta e oito milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil, quatrocentos
e setenta é nove) quotas, de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integrallzadas em moeda
corrente nacional, totalmente detidas pela única sócia JUSBRASIL, LLC.

§1 ° A responsabilidade da sócia ê, na forma da lei, restrita ao valOr de suas quotas.

§2° As quotas sociais, em qualquer hipótese, não poderão ser objeto de caução, penhor,
penhora, ou de quaisquer outros direitos e obrigações, reais ou pessoais, de garantia."
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II. Consolidação do Contrato Social

§2.1. Em decorrência das alterações ora deliberadas, decidem os sócios aprovar, por
unanimidade, a seguinte consolidação do Contrato Social da Sociedade:

fO
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DA SOCIEDADE LIMITADA o

tJ

GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

tJ

cláusula PRIMEIRA; DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, DURAÇÃO E SEDE.

A sociedade, que é limitada uriipessoal, gira sob a denominação social de GOSHME
SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA.

§1°A sociedade tem como nome de fantasia a denominação de JUSBRASIL.

§2° A sociedade tem sede e domiçílip na Av. Tancrêdo Neves, 1186, Ed. Catabas Center,
salas 601 e 602, Caminho das Arvores, Saívador-BA - CEP 41.820-020.

§3° A sociedade iniciou suas atividades em 17/11/2004, e seu prazo de duração é por tempo
indeterminado, podendo estabelecer filiais/sucursáis, escritórios e/ou agências no exterior
e em qualquer parte do território nacional.

§4° A sociedade possui 01 (uma) filial no Brasil, localizadas no seguinte endereço:

a) Filial inscrita no CNPJ sob o n° 07.112.529/0004-99 - NIRE 35905905171, localizada

na Cidade de São Paulo, capital do estado de São Pau|o> com endereço na Rua
Henrique Schaumann, n° 270,14°, 15° e 16° Andar, Pinheiros, CEP 05413-909.
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CLÁUSULA SEGUNDA: OBJETO SOCIAL

A sociedade tem por objeto social os Portais, provedores de conteúdo e de serviços de
informação na internet, desenvolvimento de soluções para a Internet, sobretudo webpages

h-
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que ofereçam serviços, atividades de bancos de dados e distribuição on-line de conteúdo
eletrônico; tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de
hospedagem na internet; desenvolvimento e licenciamento de programas de computador
customizáveis; desenvolvirhento e licenciamento de programas de computador não
customizáveis.
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CLÁUSULA TERCEIRA: CAPITAL SOCIAL

O capital social da sociedade é de R$ 238.955.479,00 (duzentos e trinta e oito milhões,
novecentos e cinquenta e cinco mil, quatrocentos e setenta e nove reais), divididos em
238.955.479 (duzentos e trinta e oito milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil,
quatrocentos e setenta e nove) quotas, de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente integralizadas
em moeda corrente nacional, totairnente detidas pela única sócia JUSBRASIL, LLC.

§1 ° A responsabilidade da sócia é, na forma da lei, restrita ao valor de suas qüotas.

§2° As quotas sociais, em qualquer hipótese, não poderão ser objeto de Caução, penhor,
penhora, ou de quaisquer outros direitos e obrigações, reais ou pessoais, de garantia.
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CLÁUSULA QUARTA: ADMINISTRAÇÃO

A administração da sociedade será exercida independentemente de caução, por até 1Õ (dez)
administradores, sócios ou não sócios, os administradores serão eleitos representando 75%
(setenta e cinco por cento) do capital social e permanecerão em seus cargos por tempo

indeterminado, até nova deliberação dos sócios. A administração atual da sociedade é

exercida pelos hão sócios Rodrigo Barreto dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido em
12/03/1983, engenheiro civil, portador da Cédula de identidade de no 09429054-74 SSP/BA,
inscrito no CPF sob o n° 008.829.655-57, residente e domiciliado na Cidade de Salvador,
Estado da Bahia, com escritório na Av. Tancredo neves, 1186, Ed. Catabas Center, salas 601
e 602, Caminho das Árvores, Salvador-BA - CEP 41820-02; Rafael Rego Pinto Rodrigues da
Costa, brasileiro, solteiro, nascido em 03/03/1983, bacharel em Direito, portador da Cédula
de Identidade de no 08556316-19 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 008.436.595-13,
residente e domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com escritório na Av.
Tancredo Neves, 1186, Ed. Catabas Center, salas 601 e 602> Caminho dás Árvores, Salvador-
BA - CEP 41.820-020; Gustavo Barreto Maia, brasileiro, casado sob o regime de comunhão
parcial de bens, nascido em 03/01/1979, Cientista da Computação, portador da Cédula de
Identidade de no 5393128-94 SSP/BA, inscrito no CPF sob o n° 925.580.115-53, residente e
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domiciliado na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com escritório na Av. Tancredo Neves,
1186, Ed. Catabas Center, salas 601 e 602, Caminho das Árvores, Salvador-BA - CEP 41.820-
020; Felipe Medeiros Moreno, brasileiro, nascido em 01/02/1989, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens, empresário, identidade 0957049064 SSP-SP, CPF 01716629543,
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Rua
Henrique Schaumann, n° 270, 14°, 15° e 1 6° Andar, Pinheiros, CEP 05413-909; Pedro
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Twiaschor Kuczynskí, brasileiro, nascido em 27/04/1989, solteiro, empresário, identidade
353359579 SSP-SP, CPF 37843434810, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, com escritório ira Rua Henrique Schaumann, n° 270, 14°, 15° e 16°
Andar, Pinheiros, CEP 05413-909; Guilherme da Costa Alves, brasileiro, nascido em
12/02/1989, em união estável, psicólogo, portador da Cédula de Identidade RG n°

1131728262, inscrito no CPF/MF sob o n° 021.590.935-64, residente e domiciliado na

Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com endereço comercial na Av. Tancredo Neves, 1186,
Ed. Catabas Center, Salas 601 e 602, Caminho das Árvores, CEP 41.820-020; Luiz Paulo

Bacellar de Pinho, brasileiro, nascido em 19/08/1978, casado sob regime de separação total
de bens, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG n° 853385408 SSP/BA,
inscrito no CPF/MF sob o n° 785.970.305-00, residente e domiciliado na Cidade de Salvador,
Estado da Bahia, com escritório na Av. Tancredo Neves, 1186, Ed. Catabas Center, salas 601

e 602, Caminho das Árvores, Salvador-BA; Luis Felipe Fiocati Meigarejo, brasileiro, nascido
em 31/03/1988, casado sob regime de comunhão parcial de bens, advogado, portador da
Cédula de Identidade RG n° 435545954 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n° 363.400.878-

41, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na
Rua Henrique Schaumann, n° 270,14°, 15° e 16° Andar, Pinheiros, CEP 05413-909; Marcelo

Vilasboas Alcântara, brasileiro, nascido em 23/07/1982, casado sob regime de comunhão
parcial de bens, cientista da informação, portador da Cédula de Identidade RG n°

0790843382 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n° 802.912.525-91, residente e domiciliado
na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com escritório na Av. Tancredo Neves, 1186, Ed.
Catabas Center, salas 601 e 602, Caminho das Árvores, Salvador-BA - CEP 41.820-020; e
Bernardo de Carvalho Barbosa^ brasileiro, nascido em 11/11/1990, casado sob regime de
comunhão parcial de bens, advogado, portador da Cédula de Identidade RG n° 12977931

SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°108.574.666-66, Cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo, com escritório na Rua Henrique Schaumann, n° 270, 14°, 15° e 16° Andar, Pinheiros,
CEP 05413-909.

§ 1° Compete aos Administradores, individualmente ou em conjunto, a prática dos atos e
operações regulares de gestão, necessários ou convenientes aos objetivos sociais, sendo-
lhes outorgados os poderes necessários para uso da denominação social, representando a
sociedade ativa ou passivamente, judicial ou extrajudicialmente, respondendo para com a
sociedade e terceiros pelos excessos cometidos ou pelos atos que vierem a ser praticados
com violação de lei ou deste contrato.
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jg 2° Está proibido o uso da firma social em negócios alheios à sociedade; a título de

exemplo: fiariças, avais, hipotecas, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de
terceiros.

§ 3° A sociedade considerar-ee-á obrigada quando representada:

(a) Individualmente por qualquer Diretor, observado o parágrafo 5° desta cláusula; pu

(b) Individualmente por procurador, de acordo com os poderes quê lhe forem coriferidos no .
respectivo, instrumento de mandato.
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§ 4° Salva os mandatos outorgados a advogados para representação, em processos
judiciais ou administrativos, os demais mandatos outorgados pela sociedade serão

assinados por 1 (um) administrador individualmente, terão prazo de vigência determinado e

vedarão p substabelecimento, sob pena de nulidade.

§ 5° Os administradores receberão remuneração a título de pró-labore a ser fixadá pelos
sócios.
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CLÁUSULA QUINTA: DELIBERAÇÕES SOCIAIS

As deliberações sociais serão tomadas pela única sócia, observado o disposto nó artigo
X.076 do Código Givil.

§1° A reunião dê deliberações sociais se realizará ordinariamente ao menOs uma vez por
ano, nos quatro meses seguintes ao término do exercício sòcial e, extraordinariamente,

quando for de interesse social.

§2° A reunião de deliberações sociais será convocada por pualquér administrador, sócio oU
não sócio, mediante carta registrada encáminhada à única sócia com, pe|o mênos, 5 (cinco)
dias de, antecedência para a primeira convocação e com, pelo menos, 3 (três) dias de
antecedência para a segunda convocação. .

§3° O Presidente e o Secretário serão escolhidos pela única sócia dentre os presentes.

§5° As reuriiões de deliberações sociais tornam-se dispensáveis quando todos a única sócia
decidir, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas, nos termos do artigo 1.072,

parágrafo terceiro do Código Civil.

§6'? Das reuniões de deliberações sociais serão lavradas atas assinadas pelos presentes,
ficando dispensada a formalidade prevista no artigo 1.075, parágrafo primeiro do Código
Civil.
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§7° A Reunião Ordinária de Sócios terá como ordem do diâ, entre outros, (i) tomar as contas
dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o resultado econômico; e (ii)
designar os administradores, quando for o caso.

CLÁUSULA SEXTA: EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO

Ao término de cada exercício social, em 31 (trinta e um) de dezernbro, os admiriistradòres
prestarão Contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário,
do balanço patrimonial e do balanço de resultado econôrtiico, cabendo à sócia, os lucros ou
perdas apuradas.

§1° O lucro líquido apurado poderá, por deliberação da sócia, ser distribuídó a mesma, ná
proporção ou não de SUa participação tio capital sociál, ou destinado às reservas da
sociedade nos termos da lei brasileira.

§2° O percentual destinado à reserva pode sér alterado mediante deliberação da única sócia.

§3° A sociedade podèrá apurar balanço mensal com a finalidade de distribuição de lucros.

§4° A distribuição de lucros será definida em reunião de deliberações sociais, convocada
para a finalidade, e poderá ser efetuada sem obedecer a participação no capital social,
ppdendo também, por decisão dá sócia, ser utilizado para compensar prejuízos.

§5° Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, a sócia delibérará sobre as

contas e designarão administrãdor(s) quando for o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA: DECLARAÇÃO DE DESlMPEDIMENTO

Os administradores não sócios Rodrigo Barreto dos Santos, Rafael Rego Pinto Rodrigues da
Costa, Gustavo Barreto Maia, Felipe Medeiros Moreno, Pedro Twiãschòr Kuczynski e
Guilherme da Costa Alves, Luiz Paulo Pinho, Luis FelipéFiocati Melgarejo, Marcelo Vilasboas
Alcântara e Bernardo de Carvalho Barbosa todos devidamente qualificados, déclara(m), sob
as penas da lei, que não eStão impedidos de exercer a administração da sociedadei por lei
especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sób os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acessó a cargos públicos, ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou sübòrno, concussão, peculato ou contra a economia
popular, contra o .sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,
contra as relações de consunno, fé pública pu propriedade.
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CLÁUSULA OITAVA: UNIPESSOALIDADE

A Sociedade reconhece que a natureza jurídica é a de uma sociedade lirnitada unipessoal,
nos termos do art. 1.052 da Lei n° 10.406/2002 ("Código Civil").

CLÁUSULA NONA: FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Salvador para o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato.

§Único - Os sócios poderão também deliberar sobre a solução de controvérsias mediante
procedimento arbitrai, instituindo a cláusula neste sentido.

E, por estarem Justos, advindos e contratados, as partes assinam o presénte instrumento em
01 (uma) via, para o mesmo fim e efeito e registro na Junta Comercial.

D
H

Q
H

td

s
fo

o

o

00

»p>

OI

UI

LO

Ln

H

I

o

Salvador-BA, 30 de outubro de 2023.
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JUSBRASIL, LLC - CNPJ: 17.554.417/0001-07
P/P: RAFAEL REGO PINTO RODRIGUES DA COSTA

CPF: 008.436.595-13
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PÜN Departamento de Licitações e Compras
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PROTOCOLO N° 3752/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação da plataforma digital “Jusrasil Pesquisa Jurídica Avançada + Processos”.

2) MODALIDADE: Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 4.075,20 (Quatro mil setenta e cinco reais e vinte centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

Secretaria Funcional

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-339040.0000
PROCURADORIA JURÍDICA 02.001.02.092.0002.2002-339040.0000

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

is I 0^ 5±ãiíM/5 ■ SoSaldo Atualizado em _

(>) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

( ) Necessita suplementação.

ás hrs R$

Jaudinei de Siqueira

Contador Municipal

„ Matrícula 7441
iO=t /

ECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

com a

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão soliçitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em cónformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana

Secretária Municie
)efxeira Jung
li de Administração e Finanças

Dedfeto 229/2023^^,

01



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1136

■ 32■ PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Protocolo: 3752/2024

Assunto: 'Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada + ProcessOs"";
Requerente: Secretaria de Governo
Modalidade: Inexigibilidade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

para 'Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada + Processos'"'

0 processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, termo de

referência, pesquisa de preço, declaração de exclusividade, informações orçamentárias e financeiras

para custear a demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei

poderá estabelecer exceções à rdgra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "é inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no casO concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam inviabilizadoras de competição,

afastam peremptorianiente a licitação. Consubstanciando numa presunção reíativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Alt. 74., É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casòs de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação dé Serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

No caso concreto, foi acostado ao procedimento carta de exclusividade, atestando que o

modelo de serviço prestado pela empresa é único, uma vez que engloba a pesquisa jurisprudencial,

bem como pesquisa doutrinária em mais de 1.200 livros jurídicos, livros estes que são de exclusividade

da editora Revista dos Tribunais, a qual é reconhecida nadonalmentê pela qualidade de suas obras

jurídicas, e, portanto^ resta configurada a inviabilidade de competição disposta no caputáo art. 74 da

Lei 14.133/2021.

www.pien.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373
Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n° 14.133,

de 1° de abrii de 2021, em Seu art. 72 elenca os documentos necessários para a contratação direta
através de inexigibiiidade:

PROCURADORIA
JURÍDICA

>-

M

33
PREFEITURA

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibiiidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
vn - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da legislação,

em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da compatibilidade de

recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos de habilitação jurídica

fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos

orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem

executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma, neste sentido,

foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo setor

. da contabilidade.

com 0

Iguaimente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade de

observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem realizadas

estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 63571

Neste sentido,; verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

2

[Õ1 H nnvprnndpnipn
-«lí «i. yuvciiiuuciJicn

www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR
83.860-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA 34

PREFEITURA

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibiiitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em
lei;

Pena - reciusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, é multa.

Por fim, importante mencionar, que 0 art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e réquisitõs autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibilidade de licitação

parã atender a demanda apresentada pela Secretaria requerente, com base no permissivo legal

expresso no art. 74, caput, I, da Lei no 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade é conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificídáde ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente áos contornos jurídicos formais db caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 25 de julho de 2024.

NaiaFy Caroli|ne d^raujo
p/ocuradoraSferfdica

IpAB/PR iH.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

3
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Prefeitura de

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

3 5
PROTÔCOLO N" 3752/2024

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 105/2024

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada + Processos".

PESSOA JURÍDICA: GOSHME SOLÚÇÕES PARA A INTERNET LTDA
GNPJ: 07.112.529/0001-46

VALOR: R$ 4.075,20 (quatro mil setenta e cihco reais e vinte centavos)
V-/

Dotação Orçamentária;

SECRETARIA DE GOVERNO
02.001.04.122.0002.2003-339040.0000

02.001.02.092.OG02.2002

339040.0000
PROCURADORIA JURÍDICA

Condição de Pagamento; Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 31 de julho de 2024

Maicon (^sskopf

Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASPIEN
Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 105/2024, que tem como objeto

Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada + Processos" em

favor do proponente GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA_CNPJ:

07.112.529/0001-46 no valor total de R$ 4.075,20 (quatro mil setenta e cinco reais e vinte

centavos) com base no caput I do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações

posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os

elementos que instruem o protocolo administrativo n° 3752/2024

Maicon Gf^skopf

Prefeito Municipal
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PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 105/2024

PROTOCOLO: 3752/2024

Objeto: Contratação da plataforma digital "Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada +
Processos".

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA

CNPJ: 07.112.529/0001-46

VALOR: R$ 4.075,20 (quatro mil setenta e cinco reais e vinte centavos)

AUTORIZAÇÃO 31/07/2024
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Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.
VALOR: R$ 262,30 (duzentos e sessenta e dois reais e trinta

centavos)

58
AUTORIZAÇÃO 31/07/2024 Piên/PR, 29 de julho de 2024

Publicado por;
Bemadete MaguerovSki Dos Santos

Código Identificador:761DB197

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador: 8DF80929

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 077/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LIÇITAÇÃO 048/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 048/2024

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 077/2024

MODALIDADE: INEXIQIBILIDADE DE LICITAÇÃO 103/2024

IRMANDADE DA SANTA CADA DAÇoiítratado:

MISERICÓRDIA DE CURITIBA - ISCMC (SANTA CASA DA
MISERICÓRDIA NOSSA SRA DAS GRAÇAS - PEÊN).
CNPJ: 76.613.835/0012-31

PROTOCOLO: 3688/2024

Objeto: Aquisição de conjuntos de mesas com banquetas fabricados

em cimento ou pedra ardósia, para uso em área externa nas Escolas

Municipais do Campo Etelvina Pacheco e Prefeito Laércio Bueno dos

Santos.

Objeto: Incremento temporário ao custeio dos serviços de atenção

especializada à saúde - Portaria GM/MS n° 3590/2024 - Emenda

Parlamentar Federal n° 43200025 - Proposta n° 36000589644202400.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
Prazo de Vigêneia: 3 (três) meses contados da publicação deste

instrumento.CONTRATADA: ADILSON PAULINO ARTEFATOS

CNPJ: 11.231.167/0001-80

VALOR: R$ 4.060,00 (quatro mil e sessenta reais) Data de assinatura: 25 de julho de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

AUTORIZAÇÃO; 31/07/2024
Publicado por;

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:5C5F88E9

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:E0E9D5A5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1° TERMO ADITIVO AO ÇONTRATO N” 087/2023

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N” 060/2023 secretaria de ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 078/2024

1° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E A
EMPRESA 51.308.431 ROGÉRIO BENÍCIO.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 078/2024

Pelo presente instmmento particular que entre' si celebram, de um lado

o MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76,002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro

em Piên - PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, Sr. Maicon

Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF

sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên - PR, neste

ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany
Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR em conjunto
Secretária Municipal de Esporte, Lazer e Cultura Adriana de Fatima

Fragoso Bueno Franco, inscrita no CPF/MF sob o n° 014.410.989-

17, denominado ^ simplesmente CONTRATANTE, e de outro
51.308.431 ROGÉRIO BENÍCIO, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n.° 51.308.431/0001-50, estabelecida na Rua

Serrinha Gatz, n° 608, Bairro Centenário, em São Bento do SuFSC,
Cep:

rogeriol.sbs@gmail.com; neste ato representado pelo Sr. Rogério
Benício, inscrito no CPF sob n°. 034.220.019-48 doravante

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 087/2023, nos termos da Lei n°

8.666/1993, e suas alterações e das cláusulas e condições abaixo

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se

outorgam, a saber:

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA N” 047/2024

Contratado; LUIZ CARLOS OBLADEN - ME

CNPJ: 80.220.429/0001-23

Objeto: Contratação de Consultoria para o Departamento de

Tributação para Apuração do valor adicionado, (ICMS), verificação
EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de instituições
financeiras. Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM,
RAT/SAT, ITR.

com a

Valor; R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco reais)
sendo 5 parcelas iguais de R$ 3.987,00 (três mil e novecentos e

oitenta e sete reais)
89283-336, Fone (47) 99790-5089, e-mail;

Prazo de Vigência: 06 (seis) meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 31 de juUio de 2024.

Coordenação de Contratos.

Compras e Licitações

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifiçador:AB675869Cláusula Primeira; Fica prorrogado o contrato até 31 de dezembro

de 2024.

Cláusula Segunda; Fica acrescido 25% da quantidade de horas

contrato.

Cláusula Terceira: Em razão da prorrogação, fica aditivado o valor

de R$ 18.416,00 (dezoito mil e quatrocentos e dezesseis reais).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LIÇITAÇÃO N° 105/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

no

VTO-w.diariomunicipal.com.br/amn 295
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CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 105/2024

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA
FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, IMÓVEL
SITUADO EM AVENCAL, QUE ENTRE SI
FAZEM O MUNICÍPIO DE PÊN, RADINS
BIOFLORESTAL LTDA E JANE RIBEIRO DA
SILVA.

PROTOCOLO: 3752/2024

Objeto: Contratação da plataforma digital “Jusbrasil Pesquisa Jurídica
Avançada + Processos”.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, de acordo com o que dispõe o art. 5°, alínea i e art. 6° do

Decreto-Lei Federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: GOSHME SOLUÇÕES PARA A
INTERNET LTDA

CNPJ: 07.112.529/0001-46

VALOR: R$ 4.075,20 (quatro mil setenta e cinco reais e vinte

centavos)

AUTORIZAÇÃO 31/07/2024

DECRETA:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública, a fim de ser desapropriada,
por via administrativa ou judicial, para fins de implementação de ruas,
ambas com status de bem público de uso comum do povo, a área de

terra abaixo descrita, a saber:

I - Lote Urbano com Área total de 8.868,34 m2, situado no bairro

Avencal, com a seguinte descrição: Com inicio no marco denominado

P8, georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM -

SIRGAS2000, MC-51“W, coordenadas Plano Retangulares Relativas,
Sistema UTM, de coordenadas E=656452.749 m e N=7111204.939

m, deste, segue com distância de 61,55 m, confrontando com o Lote

1-A.3 até o niarco P12, de coordenadas E=656480'.814 ni e

N=7111259.729 m, deste, segue com distância de 37,61 m,

confrontando com o Lote 1-A.3 até o marco P13, de coordenadas

E=656505.478 m ,e N=7111288.123 m, deste, segue com distância de

21,43 m, confrontando com a Rua Americana até o marco P14, de
coordenadas E=656520.260 m e N=7111303.644 m, deste, segue com

distância de 374,36 m, confrontando com o Lote 1-A.l até o marco

P4, de coordenadas E=656784.755 m e N=7111568.579 m, deste,
segue com distância de 23,07 m, confrontando com a Via Arterial 8

até 0 marco P20, de coordenadas E=656807.692 m e N=7111566.077

m, deste, segue com distância de 402,337 m, confrontando, com o

Lote 1-A.2 até o marco P18, de coordenadas E=656523.433 m e

N=7111281.345 m, deste, segue com distância de 14,56 m,

confrontando com o Lote 1-A.2 até o marco P17, de coordenadas
E=656513.885 m e N=7111270.354 m, deste, segue com distância de

27,52 m, confrontando com o Lote 1-A.4 até o marco P16, de

coordenadas E=656495.837 m e N=7111249.576 m, deste, segue com

distância de 46,37 m, confrontando com o Lote 1-A.4 até o marco

P15, de coordenadas E=656474.697 m e N=7111208.305 m, deste,

segue com distância de 22,20 m, confrontando com Jòão Claudinho

Baumel (Matrícula 5.996) até o marco P8, marco inicial da descrição
deste perímetro.”

II - “Lote Urbano com Área total de 1.519,00 m2, situado no baino

Avencal, com a seguinte descrição: Situa-se no final da Rua

Americana, distante 194,04 m da esquina com a Rua Jacareí, com

início no marco denominado 0=PP, georreferenciado no Sistema

Geodésico Brasileiro, DATUM

coordenadas Plano Retangulares Relativas, Sistema UTM, de

coordenadas E=656473,598 m e N=7111355.504 m, deste, segue com

distância de 22,59 ni, confrontando com a Rua Americana até o marco

Pl, de coordenadas E=656487.177 m e N=7111373.569 m, deste,

segue com distância de 77,3 5 m, confrontando com o Lote 1 -A. 1 até o

marco P14, de coordenadas E=656520.260 m e N=7111303.644 m,

deste, segue com distância de 21,43 m, confrontando com a Rua A até

o marco P13, de coordenadas E=656505.478 m e N=7111288.123 m,

deste, segue com distância de 74,54 m, confrontando com o Lote 1-

A.3 até 0 marco 0=PP, marco inicial da descrição deste perímetro.”

Publicado por:
Bemadete Maguerovskí Dos Santos
Código Identificador:AE3A935D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AUDIÊNCIA PÚBLICA - PIÊN PR

AUDIÊNCIA PÚBLICA

O Poder Executivo de Piên, Estado do Paraná, em cumprimento ao

que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n°
101/2000) em seu artigo 48 parágrafo único - vem convidar a

população em geral, a participar no dia 19//08/2024 às OShOOmin, na

sala de reuniões da Prefeitura Municipal, da audiência pública para
apresentação, discussão e finalização da Lei de Diretrizes

Orçamentária - LDO 2025 e Lei Orçamentária Anual - LOA 2025.

Piên/Pr, 31 de Julho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Prefeito Municipal

Publicado por:
José Luiz de Barros

Código Identificador:0CC3B895

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 041/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições
legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N“ 041/2024, o
qual tem como objeto o “Contratação de empresa especializada
para o fornecimento e instalação de cobertura fixa de

policarbonato alveolar a ser aplicado nas instituições de ensino do

município de Piên/PR.”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte

empresa: SIRGAS2000, MC-51°W,

SCHARMACH METAL MECANICA LTDA - ME, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 21.1Ò8.467/0001-20, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 29.399,00 (vinte e nove mil e trezentos

e noventa e nove reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

Piên/PR,31deJulho de 2024. Parágrafo único. O imóvel rural identificado no inciso I e II,

pertencente a Radins Bioflorestal LTDA e Jane Ribeiro da Silva.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Art. 2° O imóvel rural a que se refere o artigo 1°, após a sua
incorporação ao patrimônio Municipal, terá como destinação a

implementação de ruas.
Publicado por:

Bemadete Maguerovskí Dos Santos
Código Identificador:ACA84860

Art. 3° Este Município enquanto expropriante poderá valer-se da

previsão legal e invocar em caráter de urgência no processo judicial deSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E.FINANÇAS
DECRETO N“ 245, DE 19 DE JULHO DE 2024.
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CONTRATO NO 082/2024

REFERENTE AINEXIGIBILIDADE N» 105/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A

EMPRESA GOSHME SOLUÇÕES PARA A
INTERNET LTDA.

Pelo presente instrumento particular dè prestação dê serviços que entre si; ceiebram/ de um lado o
MUNICÍPIO DE PI|n, pessoa jurídica de direito público jnterno> inscrito no CNPJ sob n° 76.002,666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piêp/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MÀICÒN

•

GROSSKOPF, portador da Cl n° ,10094176-7, inscrito no. CPF/lVlR sob o, n° 080.278.589-17, residente e

domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. :NajanY Caroljne de Araújo, OAB/PR n®
111.206/PR e em conjunto com o Secretário Municipal de Governo Sr., Josnei Gfosskopf, portador do CPF n°..

; 063.092.569-04, dpravante denohnínado:Simplesmente CONTRATANTE, ,e de. outro a empresa GOSHME
SOLUÇÕES PARA A internet LTDA pessoa jurídica ide direito privado, inscrita nd CNPJ sob no
07.112.529/0001-46, com endereço na Av. Tàncredo Neves, Íl86>, Caminho das Arvores em Salvadór/BA, ; -
CEP: 41820-020, fone: (31) 9677-3046, e-mail: stephany@jusbrasil .com.br; nêste atõ representado pêlo Sr,

Bernardo dê Carvalho. Barbosa, inscrito no CPF sob n° 108.574.666-66, doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos, do artigo 89 e seguintes da

Lei Federal n° 14.133/2021; e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente contratação, decorrente da INEXIGIBILIDADE';N° 105/2024 devidamente homologada pêlo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a' seguir, definidoras dos direitos, pbrigaçõês. e :
responsabilidadesde ambas as partes: ^ ^ '

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOSCARACTERÍSTICOS(Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula primeira: O; preSente contrato tem por pbjetib a Contratação do planpj^usbrasil Pesquisa Jurídica
Avançada + Processos^pãra 5 (cinco) usuários, através de logiri e setiha individuais, que permite, através do acesso à

plataforma Jusbrasil (jusbrasil.eom.br) .C'Plataforma'), consulta, cópia e download de jurisprudências,: diários pfiçiais, •
modelos e peças, assim como a leitura de obras da Revistá dos Tribunais, a busca por conteúdo dentro das obras

cópia de referências com formatação ABNT, bem cpmo acompanhamento e consulta de até 5 (cinco) processos, acesso

' aos autos, notificações por ê-mai| sobre novas movimentações, conforme condições e exigências estabelecidas: neste
instrumento. .i : .

-4 -

e a

Parág.rafo Primeiro: Integra e: completa 0 presente Termo Cpntfatual, para melhor caracterização dos serviços.
e resultados, bem como para definir prpcedimentos e nprmas decòrrêntes das obrigações ora contraídas e para ^
todos^os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da INEXIGIBILIDADE N° 105/2024 e suas documentações Complementares a este Contrato e
devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos
considerados suficientes para, em. complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua,
extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem Como o CONTRATADO a assumir todas as ^

exigências presentes nos termos retro ménòionados.

Parágrafo Segundo: Aò assinar a presente contratação o GONTRATADÕ atesta conformidade com
dê direitos sobre o item objeto desta Inexígibilidade ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda: Sete dias após a emissão da nota de empenho a empresa terá que disponibilizar login e

senha para os membros da Procuradoria Jurídica, os quais terão acesso imediato aos serviços prestados dé forma
online . . V

■ t.

a cessão

DA FISCALIZAÇÃO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)
Ciicksign f798%3e-f£llS4ã7d-a090-fe2tif7ca5dd2
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Cláusula Terceira: Fica designada como fiscal do contrato a servidora Maikeii thaine Knutz Senn,

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORRÒGAÇÃÍ
■ !

Cláusula Quarta: O contrato firmado entre as partes terá vigência de. 12, (doze) meses, com início a partir da

pübiicação do contrato podendo ser prorrogado dentro dós iimites permitidos peia lei.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;.

Parágrafo Segundo: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida peio
fiscal do contrato designado peia Secretaria soiicitante; ; i .' ■ :

Parágrafo Terceiro; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do
parágrafo anterior, é de responsabiiidade única e exciusiva do CONTRATADO, nãò obrigando a CONTRATADA a
adiantar os pagamentos. , .

DO PRÉÇÒ E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

Cláusula Quinta: O vaior totai do contrato é de R$ 4.075,20 (quatro mil. setenta e cinco reais e vinte centavos)
pago em parcela única no qual se inciui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a executo do objeto.

Parágrafo Priméiro: O pagamento será efetuado através de depósito bánrario, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fisCal/faturá, conforme disponibiiidade financeira' fia fonte de recursos, no protocoio
financeiro.,da Prefeitura, desde que devidamente atestada peia Secretaria' soiicitante e anexada às proVás de
reguiaridade reiativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União feferéntê á todos os .tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições so'ciai.s - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativâ de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segühdo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. . ;

parágrafo terceiro: Em caso de irreguláridade na execução do objeto e/ou na,documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). . j,

Parágrafo Quarto: Em caso de atrasó de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetarlamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre ,

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento' (Lei Federai 14.333/2021).

DO REAJUSTE ^

Cláusula Sexta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajüstáyeis. no prazo de um ano contado da

data dé assinatura do presente termo contratual. ;

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentementè de pedjdo do contrátado, os preços
-

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índicè Nacional de Preços ao

Consumidor), .exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após' a ocorrência da ariuaiidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes áo primeiro, o interregno mínimo dé um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste,

, Parágrafo Terceiro:. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice i (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) diVulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
Clicksign Í798963c-fd154a7d-a090-fs2df7ca5dd2 ' . \ !
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definitivo(s). ‘ ' ' ! ' , í ' '

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustãmento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sèrá(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigòr.

Parágrafo Sexto: Na ausência de, previsão legal quantq ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento. , : ,

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

Icláusuía Sétima: As despesas decorrentes dp presente-contrato correrão por copta do crédito indicado pelos
códigos^ ; ' ' ■ _ ^ ^

SECRETARIA DE GOVERNO '
02.001.04.122.0002,2003-339040.0000 -

02.001.02.092,0002.2002 - 339040.0000PROCURADORIA JURÍDICA

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Ciáusuja.Oitava: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATAbÀ perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boá e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

A CONTRATADA obriga-se, a seguir 0 disposto no Contrato;;

a) Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e , local’constaritès no'

termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marça> fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990) observado o disposto na ciáusula 4.6

e 8.2 dos Termos de Uso; disponível em https://suporte.jusbrasil .Gõm;br/hc/pt-br/articles/360041534072-Termos-de-
Uso-da-Plataforma-Jusbrasil; , : ' . '

I e) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de_disponibiÍizar suporte técnico, de forma âssíncrona/ de ,
segunda a sexta-feira, de 9 (nove) às 18 (dezoito) horas (horário de Brasíiia), com prazo de até 72 (setenta; e duas)
horas para a tentativa de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas

I expensas, no prazo determinado pelo suporte técnico da CONTRATADA,

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência; i ,
e) Comunicar à Administração, Corh antecedência mínima! de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ^razo previsto, com a devida comprovação;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assüniidas,'todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas nõ Termo de
Referência,. Editai ou na otinuta de contrato; .

Parágrafo Segundo - Constitui Obrigações da CONTRATANTE: =

â) Receber provisoriamente o serviço disponibilizando Jocal, data e horário;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecidõ, para

que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total òu em parte, às suas expensas;
e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
« â n3n i-ácnr.nHari nnr qualsqucr compromlssos assumldos pola Contratada com terceiros, ainda

Clicksign f798963c-fd15-4e7d-a090-fe2df7ca5dd2
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que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados no contrato

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

.. d) ; deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) ' fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; ,

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometér fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

lláusula Décima; Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "c", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

■■'e", "f", e "g", quej justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quartio: Multa:
I-Moratória: '
a) Moratória de 3. % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vâlor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021. ;

II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Parada infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
— nnn/ .J
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c) Para a infração descrita na aiínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
30% do vaior do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do vaior do contrato.

Ò Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do vaior do contrato.

Parágrafo Quinto: A apiicação das sanções previstas neste contrato não exciui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.o da Lei n.o 14.133, de 2021.
Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser apiicadas cumulativamente com a
muita, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da muita será facuitada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)'
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moides do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a muita apiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante. i'

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre, que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou^para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que .
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

Hp niihiirifiariP nn Oiriastm Narinnal de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
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Estádó do Pararia

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n® 14.133, de
2021).

• >

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de iicitar e contratar e deciaração de inidoneidade para
iicitar ou contratar são passíveis de reabiiitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Iciáusúiá bécimá^Prioiffiiral O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipuiado para tanto.

Parágrafo Primeiro; O contrato será extinto quando vencido o prazo neie estipuiado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo neie fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais ihe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com peio menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuiadas, ou antes
do prazo neie fixado, por aigum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigaveimente, assegurados o contraditório e a ampia defesa, apiicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma iei.

Parágrafo Quinto: A alteração sociai ou a modificação da finaiidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de conciuir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação impiicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para aiteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Baiánço dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e muitas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuio de
natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabaihista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente púbiico que tenha desempenhado função na iicitação ou atue na fiscaiização ou na
gestão do contrato, ou que deies seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, coiaterai ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Ipécinia SegündaA O presente contrato rege-se peias disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/202Í, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Púbiico, apiicando-se supietivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas apiicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

/

'■ serão resolvidos à luz da referida Lei e suas aiterações, recorrendo-se à
Clicksign f798963c-fd15-467d-a090-fe2df7ca5ddZ
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analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

Çfáusuia Décima térceira:, Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em

. compatibilidade com as otirigações; por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender áos encargos trabalhistas/ previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da ,
execução do presente Contrato.

V'

1 j
s

Estado, do Pafana
'i: -

DO FORO (Alt, 89 § 19, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima ^Quarta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de WoiNegro, Corriárca da Região Metropolitana de CUritiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato/ com, exciusão de qualquer outro; por rnais privilegiado que seja. '

DO FORO (Alt. 89 § 19, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quinta: Concorda q CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONtRATANTE,
quál seja õ Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metrópoiitana de Curitibã/PR, pára dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados/ as partes: firmam o presente instrumento, obrigando^se a cumprir fieimente ,
0 que neie ficou convencionado. - ^

y

Piên/PR, 02 de agosto de 2024

MAICON GkOSSKOPF
Prefeito

CONTRATANTE

GOSHMESOLU ÇOESPARA A INTERNET LTDA
CON1RATADO

~~ ^sne/Gtosskopf
'Secretari</de Governo,
\ Decreto n° 003/2021

NAIANY CAROLINE DÊ ARÁUJD
. Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

TESTEMUNHAS:

Nome: Maikeíi Thaiane Knutz Senn

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski

Assinatura:

Assinatura:

Ciicksign f798963c-fd15-4e7ti-a090-f62cif7cascldz
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para abrira localização no mapa: httDs://aDD.clicksign.com/location. Componente de assinatura
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Piên, 13 de agosto de 2024.

JÚLIO LEMES RIBEIRO

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:43B8B028

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4“ TERMO ADITIVO AO ÇONTRATO N” 052/2020

Publicado por:
Scheila Fuerst Schroth

Código Identificador:A38225F7
REFERENTE AINEXIGIBILIDADE 030/2020

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 820, DE 12 DE AGOSTO DE 2024. 4° TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E
FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA.PORTARIA N” 820, DE 12 DE AGOSTO DE 2024.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n° 373, Bairro Centro

em Piên - PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr.

Prefeito, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Cl RG n° 10094176-7,
inscrito no CPF/MF sob o n“ 080.278.589-17, residente e domiciliado

em Piên - PR, denominado simplesmente CONTRATANTE, e de

outro FUNERÁRIA SÃO GABRIEL LTDA-, Inscrita no CNPJ sob

n" 16.967.848/0001-24, estabelecida na Rua Coronel Bento D'

Amorim, n° 531, Sala 03 Bairro Centro, em Campo Alegre/SC, CEP

89294-000,

financeiro@planosaogabriel.com.br; representado neste ato pelo Sr.

LUIS GUILHERME HUTTL SCHROEDER, portador do RG n“
5735625 SSP/SC e inscrito no CPF sob n“ 104.203.819-88, doravante

denominado simplesmente CONTRATADA, resolvem FIRMAR
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 052/2020 nos termos da Lei n°

8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as

partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Concede licença MATERNIDADE.

A senhora Silvana Tebceira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Art. 104 da Lei Municipal 960/2007

- Estatuto dos Servidores Públicos

RESOLVE:

fone: 3632-7475, e-mail(47)
Art. 1° Conceder licença maternidade, no período de 11 de agosto de
2024 a 06 de fevereiro de 2025, a empregada pública Railane

Aparecida Buba portadora da cédula de identidade civil com RG n°

' 149215328/PR e matrícula funcional 4765940, ocupante do emprego
público de Técnico em Enfermagem.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus

efeitos a data do atestado apresentado.
Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Cláusula Primeira: O prazo de contratação fica prorrogado por mais
12 (doze) meses a partir de 15/09/2024.Piên/PR, 12 de agosto de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato

original.

Republicado por incorreção Piên/PR, 14 de agosto de 2024

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Idcntificador:204B6360

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 12B3FFDA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N” 011/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEÊN

AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE ÇONCORRÊNÇIA N" 011/2024

SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 082/2024

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N"

105/2024

Contratado: GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA
CNPJ: 07.112.529/0001-46

Objeto: Contratação do plano “Jusbrasil Pesquisa Jurídica Avançada

+ Processos para 5 (cinco) usuários, através de login e senha

individuais, que permite, através do acesso à plataforma Jusbrasil

(jusbrasil.com.br) (“Plataforma”), consulta, cópia e download de

jurisprudências, diários oficiais, modelos e peças, assim como a

leitura de obras da Revista dos Tribunais, a busca por conteúdo dentro

das obras e a cópia de referências com formatação ABNT, bem como

acompanhamento e consulta de até 5 (cinco) processos, acesso aos

autos, notificações por e-mail sobre novas movimentações.

O Município de Piên, Estado do Paraná, toma público que fará
realizar, às 09:30 horas do dia 02 de setembro de 2024, na Sala de

Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373, em Piên,

Paraná, Brasil, CONÇORRÊNÇIA PRESENÇIAL, sob regime de

empreitada por preço global, tipo menor preço, do seguinte objeto:
Recape Pavimentação das Rua Capanema - Rua Goiânia - Rua

São Bento - Rua Uberiândia em CBUQ com área de 6.568,55 m2,

incluindo os serviços preliminares, terraplenagem, base e sub-

base, revestimento (CBUQ), sinalização de trânsito, meio-fio e

sarjeta, e ensaios e controle tecnológicos.
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no site

https://www.pien.pr.gov.br/licitácoes ou solicitada através do e-mail:

licitacões.administracao@pien.pr.gov.br. Informações adicionais,
dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao

Agente de contratação de Licitações no endereço ou e-mail acima

mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

Valor: R$ 4.075,20 (quatro mil setenta e cinco reais e vinte centavos)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da sua publicação
podendo ser prorrogado

Data de assinatura: 02 de agosto de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES
Piên/PR, 14 de agosto de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:80A27CD4
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município de PIEN - PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO 50

Núrwro Requisição

4700

Req. Corrpra N”

73654

Tipo Erntiái em

Global7205/2024

Licitação

tTpo Nú/rero

105/2024 de 31/07/2024Processo inexigibilidade

Contrato/Aditivo

Sequência Contrato

4356 82/2024 - SIIVI-AM: 822024

Credor

Fornecedor

GOSHWIE SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA
Endereço

AV. TANCREDO NB/ES, 1186 - ED. CATABAS 6“ ANDAR

Cidade/UF

Salvador/BA

Aidtivo tnloio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizará Inicio da execução Fim da exeoução Fim da exe. atualizada

15/08/2024 15/08/2024 14/08/202514/08/2025

Matricula

38502-6

CPF/CNPJ

07.112.529/0001-46

Bairro

CAMINHO DAS ARVORES

CEP Fone Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

41820-021 7130352528

Classificação da despesa.

'7'~ ~8ãlddiai|a-p
R$ 54.677,49

ggãitisrfpãüas

R$ 4.075,20

02 SECRETARA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO

04.122.0002.2003 MANUTENÇÃO DO GOVERNO

3.3.90.40.06.00 LOCAÇÃO DE SOFTWARE

00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Brercício

470 R$ 50.602,29
::í

j z

Outras informações

Histórico

cãiigõ '"NÕmo

27500 Contratação da plataforma digital Jusbrasill||4 j*

F^squisa Jurídica Avançada + Processos. (i;Ano)

QuantidadeUM Valor Valor total

1,0000 4.075,2000"'“ ' 4.075,20
Marca

ANUID

S
Numero

|53Ó85126/2024
■2024073101491428595421

A539.1A23.D282.FA14

Certidão

' CÍRTIDÃÕ’DÉBFOS“fRABÃLHTsTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

.Validade:

^29701/2025
30/08/2024

26/01/2025

Forma de pagamento: EM ATE 30 DAS

■4%
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